
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.023.791 - SP (2016/0304627-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CAIS  - SP242267 

 MARINA VILHENA GALHARDO E OUTRO(S) - SP322211 
AGRAVADO  : DIRCEU DE MOURA TRANSPORTES - ME 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA TIETZ ANTÔNIO  - MT009082 

 CLAUDIO LEME ANTONIO  - MT012613 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. IMPUGNAÇÃO. PROVA DA CAPACIDADE DO 
BENEFICIÁRIO. ÔNUS DO IMPUGNANTE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
NºS 7 E 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
deferiu o benefício da assistência judiciária gratuita. A modificação de tal 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguida, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Além disso, na hipótese de impugnação do deferimento da assistência 
judiciária gratuita, cabe ao impugnante comprovar a ausência dos 
requisitos legais para a concessão do benefício, ônus do qual não se 
incumbiu a parte ora agravante, segundo assentado pelo acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.023.791 - SP (2016/0304627-6)
  

AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CAIS  - SP242267 
   MARINA VILHENA GALHARDO E OUTRO(S) - SP322211 
AGRAVADO  : DIRCEU DE MOURA TRANSPORTES - ME 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA TIETZ ANTÔNIO  - MT009082 
   CLAUDIO LEME ANTONIO  - MT012613 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por RAÍZEN ENERGIA S/A, sob a 

vigência do Novo Código de Processo Civil, contra decisão deste relator, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, com base na incidência do óbice da Súmula 7 do 

STJ.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que não 

pretende o reexame das provas, mas sim a revaloração destas, uma vez que a pessoa 

jurídica recorrida não demonstrou o preenchimento dos requisitos para a concessão do 

benefício da justiça gratuita no presente caso, o que enseja a revogação do benefício (fls. 

214-218).

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.023.791 - SP (2016/0304627-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CAIS  - SP242267 
   MARINA VILHENA GALHARDO E OUTRO(S) - SP322211 
AGRAVADO  : DIRCEU DE MOURA TRANSPORTES - ME 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA TIETZ ANTÔNIO  - MT009082 
   CLAUDIO LEME ANTONIO  - MT012613 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. IMPUGNAÇÃO. PROVA DA CAPACIDADE DO 
BENEFICIÁRIO. ÔNUS DO IMPUGNANTE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
NºS 7 E 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
deferiu o benefício da assistência judiciária gratuita. A modificação de tal 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguida, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Além disso, na hipótese de impugnação do deferimento da assistência 
judiciária gratuita, cabe ao impugnante comprovar a ausência dos 
requisitos legais para a concessão do benefício, ônus do qual não se 
incumbiu a parte ora agravante, segundo assentado pelo acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Novo Código de Processo Civil, conforme Enunciado Administrativo 3/2016 do Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça.

3. O agravo interno não merece ser acolhido.

O Tribunal local manteve a concessão dos benefícios da justiça gratuita em 

favor da pessoa jurídica recorrida nos seguintes termos (fl. 161):

No presente caso, não restou comprovado pelo impugnante a capacidade 
econômica da empresa. É certo que o fato de contratar advogado particular 
e pleitear grande quantia a título de indenização não faz presumir grande 
patrimônio da empresa.
Assim, não era mesmo possível a revogação do benefício.
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No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para revogar a 

concessão dos benefícios da justiça gratuita à pessoa jurídica recorrida, demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. DEFERIMENTO. SÚMULA 
481/STJ. IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É possível a concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica, 
desde que verificada a impossibilidade da parte de arcar com os encargos 
processuais (Súmula 481/STJ).
2. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
deferiu o benefício da assistência judiciária gratuita. A modificação de tal 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguida, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 290.405/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 08/05/2013)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EMPRESA COM FINS LUCRATIVOS. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. SÚMULA N. 481 DO STJ.
1. É importante salientar que nos termos da reiterada jurisprudência deste 
Tribunal, embora milite em favor do declarante a presunção acerca do 
estado de hipossuficiência, esta não é absoluta, não sendo defeso ao juiz a 
análise do conjunto fático-probatório que circunda as alegações da parte.
2. A concessão da gratuidade da justiça às pessoas jurídicas está 
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito do 
enunciado Sumular n. 481 deste Superior Tribunal, in verbis: "Faz jus ao 
benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos 
que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais".
3. O suporte jurídico que lastreou o acórdão ora hostilizado emergiu da 
análise de fatos e provas produzidas nas instâncias ordinárias.
Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do situação fática, o que é vedado em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1280258/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 26/10/2012)

4. Além disso, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte, segundo a qual "é ônus do impugnante comprovar a suficiência 

econômico-financeira do beneficiário da justiça gratuita".

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
REEXAME DE PROVAS. JUSTIÇA GRATUITA. REVOGAÇÃO. PROVA DA 
CAPACIDADE DO BENEFICIÁRIO. ÔNUS DO IMPUGNANTE. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.
1. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como rever o posicionamento, haja vista a 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
2. É ônus do impugnante comprovar a suficiência econômico-financeira do 
beneficiário da justiça gratuita. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 587.792/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
IMPUGNAÇÃO. FALTA DE REQUISITOS. ÔNUS DO IMPUGNANTE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Na hipótese em exame, adotando-se o suporte fático-probatório formado 
no âmbito do eg. Tribunal de Justiça estadual - cujo reexame é vedado a 
esta col. Corte de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ -, conclui-se pela 
manutenção da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, 
tendo em vista que o agravante 'não conseguiu refutar a presunção de 
veracidade dos documentos carreados aos autos em apenso pelo 
Impugnado'.
2. Na hipótese de impugnação do deferimento da assistência judiciária 
gratuita, cabe ao impugnante comprovar a ausência dos requisitos legais 
para a concessão do benefício, ônus do qual não se incumbiu o ora 
agravante, segundo assentado pelo acórdão recorrido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 112.547/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 13/11/2012)
____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO. FALTA DE REQUISITOS. ÔNUS DA 
PROVA DO IMPUGNANTE. ART. 333 DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO.
1. É ônus do impugnante comprovar a suficiência econômico-financeira do 
beneficiário da justiça gratuita.
2. No caso concreto, a verificação das provas sobre a inexistência dos 
requisitos para a concessão do benefício da justiça gratuita demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de 
recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no AREsp 27.245/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
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QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

Incide, portanto, o enunciado 83 da Súmula desta Corte, aplicável, também, aos 

Recursos Especiais interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional, segundo iterativa 

jurisprudência deste Tribunal.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0304627-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.023.791 / 
SP

Números Origem:  00500803820128260651  2009198  500803820128260651

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CAIS  - SP242267 

 MARINA VILHENA GALHARDO E OUTRO(S) - SP322211 
AGRAVADO  : DIRCEU DE MOURA TRANSPORTES - ME 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA TIETZ ANTÔNIO  - MT009082 

 CLAUDIO LEME ANTONIO  - MT012613 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAÍZEN ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CAIS  - SP242267 

 MARINA VILHENA GALHARDO E OUTRO(S) - SP322211 
AGRAVADO  : DIRCEU DE MOURA TRANSPORTES - ME 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA TIETZ ANTÔNIO  - MT009082 

 CLAUDIO LEME ANTONIO  - MT012613 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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